VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 587, de 2008

Mensagem nº 55/2009 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de maio de 2009

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 587, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.314.

A propositura, de iniciativa parlamentar, dispõe sobre compensação financeira entre os Regimes Próprios de Previdência Social do Estado e Municípios, nos casos de contagem recíproca de tempo de contribuição para efeito de aposentadoria.

Sem embargo dos nobres propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me injungido a negar sanção ao projeto, pelos motivos que passo a expor.

A iniciativa para legislar sobre a matéria versada na propositura inscreve-se na órbita de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo, a quem incumbe a prerrogativa, em caráter privativo, de deflagrar o respectivo processo legislativo.

Corroboram a assertiva os artigos 165, § 5º, III, da Constituição Federal, e 174, § 4º, item 3, da Constituição Estadual, que prescrevem ser da iniciativa do Poder Executivo a lei orçamentária anual, que compreenderá o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

Além do indigitado vício de ordem formal, impende assinalar que, embora a competência para legislar sobre previdência social seja concorrente (artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal), os Estados-membros devem observar as normas gerais editadas pela União.

A compensação financeira entre os regimes próprios de previdência social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de contribuição, há de obedecer, portanto, no que couber, às disposições da Lei federal nº 9.796, de 5 de março de 1999, que trata da compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes de previdência dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O projeto ora vetado, entretanto, olvida, inconstitucionalmente, aludida disciplina, quedando-se silente sobre a forma e os critérios da sugerida compensação financeira. 

A propositura também investe contra o princípio da legalidade, abrigado nos artigos 5º, inciso II, e 37, "caput", da Constituição Federal, e 111 da Constituição Estadual, na medida em que, renunciando à competência legal para regrar a matéria, remete a sua regência a regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo, a quem caberá dispor sobre a alvitrada compensação financeira.

Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 587, de 2008, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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